
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.433 - SP (2009/0056689-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIELE DOBNER SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOSÉ BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : NELSON BISPO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS. ART. 
231, VIII, DO CTB. RETENÇÃO DO VEÍCULO. LIBERAÇÃO CONDICIONADA AO 
PAGAMENTO DE MULTAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não se conhece do recurso especial pela alegada violação do artigo 535, inciso II, 
do CPC, quando a arguição é genérica. Incidência da Súmula 284 do STF. 

2. "A liberação do veículo retido por transporte irregular de passageiros, com base 
no art. 231, VIII, do Código de Trânsito Brasileiro, não está condicionada ao pagamento de 
multas e despesas. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC" (REsp 1144810/MG, 
Rel.Min.Teori Albino Zavascki, DJe de 18.3.10). 

3. Recurso especial conhecido em parte e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer em parte 
do recurso e, nessa parte, negar lhe provimento nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana 
Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de abril de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.433 - SP (2009/0056689-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : DANIELE DOBNER SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOSÉ BATISTA DA SILVA 
ADVOGADO : NELSON BISPO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de recurso 

especial interposto com base na alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

Mandado de Segurança - Liberação de Veículo - exigibilidade do pagamento da 
multa e taxa de remoção e estadia - impossibilidade - O poder de polícia não autoriza à 
Administração à execução forçada - violação do direito de propriedade" (e-STJ fl. 123).

Os embargos de declaração a seguir opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 144-148).

No recurso especial, o recorrente, alega, como prejudicial, violação ao artigo 535 do CPC, 

ao argumento de que não foram analisados os dispositivos indicados nos embargos de declaração. 

No mérito, sustenta contrariedade aos arts. 262, § 2º, Lei nº 9503/97 e 39 da Lei nº 

4.320/64. Afirma a legalidade do condicionamento da liberação de veículo apreendido em decorrência 

de transporte clandestino de passageiros ao pagamento das despesas com remoção e estadia. 

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 169).

Inadmitido o recurso especial (e-STJ fls. 174-175), subiram os autos a esta Corte em 

virtude do provimento dado a agravo de instrumento.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.433 - SP (2009/0056689-3)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS. ART. 
231, VIII, DO CTB. RETENÇÃO DO VEÍCULO. LIBERAÇÃO CONDICIONADA AO 
PAGAMENTO DE MULTAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não se conhece do recurso especial pela alegada violação do artigo 535, inciso II, 
do CPC, quando a arguição é genérica. Incidência da Súmula 284 do STF. 

2. "A liberação do veículo retido por transporte irregular de passageiros, com base 
no art. 231, VIII, do Código de Trânsito Brasileiro, não está condicionada ao pagamento de 
multas e despesas. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC" (REsp 1144810/MG, 
Rel.Min.Teori Albino Zavascki, DJe de 18.3.10). 

3. Recurso especial conhecido em parte e não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Primeiramente, não obtém 

sucesso a arguição de maltrato ao art. 535 do CPC.

Nota-se que o recorrente não demonstrou em que consistiria a apontada omissão, 

limitando-se a sustentar genericamente a ocorrência de omissão no julgado. Não se conhece do recurso 

especial pela alegada ofensa ao artigo 535 do CPC, todavia, nos casos em que a arguição é genérica, 

por incidir a Súmula 284/STF, assim redigida: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

No mérito, a questão dos autos resume-se em saber ser é legítimo o ato de autoridade que 

condiciona a liberação de veículo retido por realizar transporte irregular de passageiros, sem a devida 

autorização, ao pagamento da multa e demais despesas decorrentes da apreensão.

O art. 231, VIII, do Código Brasileiro de Trânsito (Lei nº 9.503/97) assim dispõe:

Art. 231. Transitar com o veículo:
(...)
VIII - efetuando transporte remunerado de pessoas ou bens, quando não for 

licenciado para esse fim, salvo casos de força maior ou com permissão da autoridade 
competente:

Infração - média;
Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo.

Já o art. 230, V, do CTB, determina:

Art. 230. Conduzir o veículo:
(...)
V - que não esteja registrado e devidamente licenciado;
Infração - gravíssima;
Penalidade - multa e apreensão do veículo;

Documento: 963992 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/04/2010 Página  3 de 4



 
 

 

Medida administrativa - remoção do veículo."

O art. 230, V, do CTB estabelece como penalidade, além da multa, a apreensão do veículo 

e, como medida administrativa, a remoção ao depósito público. Já o art. 231, VIII, fixa como penalidade 

exclusiva a multa, adotando como medida administrativa a retenção do veículo. No primeiro caso, a 

infração é gravíssima e no segundo, apenas média.

Segundo as regras de hermenêutica, não existem termos inúteis em uma proposição 

normativa, nem o legislador utiliza nomenclaturas distintas quando não houver absoluta necessidade de 

distinguir duas ou mais situações.

A infração tipificada no art. 230, V, do CTB enseja aplicação da pena de multa e a 

apreensão do veículo, com a consequente remoção ao depósito. Para a infração do art. 231, VIII, a lei 

comina somente pena de multa, fixando como medida administrativa a retenção do veículo até que seja 

sanada a irregularidade que deu azo à aplicação da penalidade pecuniária.

No caso de veículos apreendidos (e não somente retidos), o art. 262, § 2º, do CTB autoriza 

o agente público a condicionar a restituição ao pagamento da multa e dos encargos com a apreensão, 

nos seguintes termos:

Art. 262. O veículo apreendido em decorrência de penalidade aplicada será 
recolhido ao depósito e nele permanecerá sob custódia e responsabilidade do órgão ou 
entidade apreendedora, com ônus para o seu proprietário, pelo prazo de até trinta dias, 
conforme critério a ser estabelecido pelo CONTRAN.

§ 1º No caso de infração em que seja aplicável a penalidade de apreensão do 
veículo, o agente de trânsito deverá, desde logo, adotar a medida administrativa de 
recolhimento do Certificado de Licenciamento Anual.

§ 2º A restituição dos veículos apreendidos só ocorrerá mediante o prévio 
pagamento das multas impostas, taxas e despesas com remoção e estada, além de outros 
encargos previstos na legislação específica" (grifo nosso).

Não há, entretanto, a mesma regra para a pena de retenção do veículo. Assim, nesse caso, 

a autoridade pública não poderá condicionar a liberação do veículo ao pagamento da multa por ausência 

de previsão legal. O veículo ficará retido tão somente até que sejam sanadas as irregularidades que 

ensejaram a retenção.

Cabe salientar, apenas a título de reforço de fundamentação, que o art. 85, § 3º, do 

Decreto nº 2.521/98, que "dispõe sobre a exploração, mediante permissão e autorização, de serviços de 

transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros e dá outras providências", igualmente 

condiciona a liberação do veículo ao pagamento da multa somente no caso de apreensão, observe-se:

Art. 85. A penalidade de apreensão do veículo, que se dará pelo prazo mínimo 

de setenta e duas horas, será aplicada, sem prejuízo da multa cabível, nos casos de 

execução de serviço não autorizado ou permitido pelo Ministério dos Transportes ou, 

em se tratando de serviços especiais de fretamento, quando:
(...)
§ 3º A liberação do veículo far-se-á mediante ato do órgão fiscalizador, após 

comprovação do pagamento das multas e das despesas referidas nos parágrafos anteriores" 
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(grifo nosso).

Na hipótese ora retratada, o proprietário do automóvel foi punido pela prática de transporte 

remunerado de passageiros sem a devida licença administrativa (CTB, art. 231, VIII). Para esse 

suporte fático em concreto, a lei prevê, em abstrato, mera retenção do veículo, como medida 

administrativa, e não a apreensão como penalidade concomitante à multa.

A respeito do assunto, cumpre destacar os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÕES DE TRÂNSITO. 
ARTS. 230, XVIII, E 231, VIII, DO CTB. MEDIDA ADMINISTRATIVA: RETENÇÃO 
DO VEÍCULO. LIBERAÇÃO CONDICIONADA AO PAGAMENTO DA MULTA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Tratam os autos de ação processada sob o rito ordinário ajuizada por André 
Xavier Alves objetivando a liberação do veículo apreendido pelo cometimento de infrações 
de trânsito, independentemente do pagamento das multas e despesas com a remoção e 
diárias de depósito. Sentença concedeu parcialmente a segurança. Acórdão recorrido negou 
provimento às apelações interpostas pelo autor e pelos réus, entendendo ser ilegal a 
manutenção da retenção do veículo como forma de coerção para o pagamento de multa. 
Recursos especiais da Companhia de Engenharia de Tráfego CET-Rio e do Município do 
Rio de Janeiro ambos alegando violação de dispositivos do Código de Trânsito Nacional 
(arts. 230, XVIII, 231, VIII, 262, § 2º, e 270, § 4º), e sustentando a legalidade da 
apreensão e da exigência do pagamento da multa como condição para liberação do veículo 
apreendido. O Município do Rio de Janeiro interpôs também recurso extraordinário. O 
recorrido apresentou contra-razões.

2. Para as infrações de trânsito descritas nos arts. 230, XVIII, e 231, VIII, 

o Código de Trânsito Brasileiro comina somente a pena de multa, fixando como 

medida administrativa a mera retenção do veículo.

3. A medida administrativa de retenção do veículo tem a finalidade de 

sanear uma situação irregular (art. 270 do CTB). Portanto, tão logo resolvido o 

impasse, deve-se restituir o veículo ao seu proprietário, independentemente do 

pagamento da multa aplicada. Precedentes.
4. Recursos especiais não-providos (REsp 930.412/RJ, Rel. Min. José Delgado, 

DJU de 13.09.07);

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
DEVIDAMENTE PRESTADA - INFRAÇÃO DO ART. 231, VII, DO CTB - 
TRANSPORTE IRREGULAR INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS, SEM PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO - PENALIDADE DE RETENÇÃO DO VEÍCULO - INAPLICABILIDADE 
DA PENA DE APREENSÃO.

1. Não deve ser anulado o acórdão, se a prestação jurisdicional foi adequada e 
suficiente, inocorrendo violação aos arts. 458 e 535 do CPC.

2. As penas para a infração prevista no art. 231, VII, do Código Brasileiro de 
Trânsito, consistem em multa e retenção do veículo, sendo que a referência à retenção não 
pode ser interpretada como se apreensão fosse, pois o referido Código, em diversos 
dispositivos, dá tratamento diferenciado às duas hipóteses.

3. No caso de apreensão, o veículo é 'recolhido ao depósito e nele permanecerá 
sob custódia e responsabilidade do órgão ou entidade apreendedora, com ônus para o seu 
proprietário, pelo prazo de até trinta dias, conforme critério a ser estabelecido pelo 
CONTRAN' (art. 262). Tais regras não são estabelecidas para os casos de retenção que é 
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medida precária, subsistindo apenas até que determinadas irregularidades apontadas pela 
fiscalização de trânsito sejam sanadas.

4. Desborda dos limites traçados na legislação federal, o ato administrativo 
estadual que prevê para a infração prevista no art. 231, VII, do CTB, a penalidade de 
apreensão, não podendo ser aplicado.

5. Recurso improvido (REsp 623.859/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, DJU de 
29.08.05);

ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS ART. 
231, VIII, do CTB. RETENÇÃO DO VEÍCULO. LIBERAÇÃO CONDICIONADA AO 
PAGAMENTO DE MULTAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. No caso de retenção de veículo em razão da constatação de transporte 

remunerado de pessoas sem licença, é ilegítimo o condicionamento de sua liberação ao 

prévio pagamento da multa, por ausência de previsão legal. Precedente: AgRg nos 
EDcl no REsp 622.971/RJ, Rel. Min.ª Denise Arruda, 1ª Turma, DJ de 07.11.2005.

2. Recurso especial a que se nega provimento" (REsp 797.358/BA, Rel. Min. 
Teori Zavascki, DJU de 13.03.06).

Referido entendimento foi confirmado no julgamento do REsp 1144810/MG, da relatoria do 

Exmo. Senhor Ministro Teori Albino Zavascki, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, in verbis:

ADMINISTRATIVO. TRANSPORTE IRREGULAR DE PASSAGEIROS. 
RETENÇÃO DO VEÍCULO. LIBERAÇÃO.

1. A liberação do veículo retido por transporte irregular de passageiros, com base 
no art. 231, VIII, do Código de Trânsito Brasileiro, não está condicionada ao pagamento de 
multas e despesas.

2. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC 
(DJe de 18.3.10). 

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0056689-3 REsp 1148433 / SP

Números Origem:  100512001  2710935  2710935601  2710935802

PAUTA: 20/04/2010 JULGADO: 20/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : DANIELE DOBNER SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOSÉ BATISTA DA SILVA
ADVOGADO : NELSON BISPO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de Veículo Apreendido

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 20  de abril  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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